
ESTADO DE MATO GROSSO

PRTFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMTNTSTRAçÃO 20.25 A 2O2A

PARECER JURíDIGO 05612025 - Setor Jurtdico

lnteressado: Comissão de Licitação.

Assunto: Dispensa no 02312025 - Lei 14.13312021

EMENTA: Dispensa de licitação. Lei 14.13312021 . - art. 75' ll -
Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de decoração de eventos institucionais promovidos pela

Secretaria Municipal de Assistência Social, "Turismo e Cultura,

Saúde e Educação" do Município de São Pedro da Cipa-MT .

I. RELATORIO

1. Trata-se de procedimento de dispensa de licitação, o qual solicita Parecer sobre a

Dispensa 023t2025 - Lei 14.133t21 - tendo como obieto a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de decoração de eventos institucionais

promovidos pela secretaria Municipal de Assistência social, "Turismo e cultura,

Saúde e Educação" do Município de São Pedro da Cipa-MT'

2. Destaca-se as seguintes documentações contidas no processo administrativo:

a) Protocolo no 61512025,

b) ofício no 02212025 do Superintendente Municipal de cultura, Turismo, Esporte e

c) Protocolo no 596/2025;

d) Ofício no 07 5t2A25 da Secretaria Municipal de Assistência Social;

{
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e) Protocolo no 58912025,
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0 Ofício no 081/2025 da Secretaria Municipal de Educação;

g) Protocolo no 590/2025;

h) Oficio no 15212025 da Secretaria Municipal de Saúde;

i) Estudo Técnico Preliminar;

j) Termo de Referência;

k)contratoAdministrativon.Ol.OlTt}O2lentreaPrefeituraMunicipa|deCocal-Ple

a empresa Festa Decor LTDA;

l) Orçamento da empresa ARTE FESTA TULIPA- PALMIRA DE OLIVEIRA;

m) Solicitação de Dotação Orçamentaria;

n) Portaria n' 02212025,

o) Edital e Anexos da Dispensa no 02312025'

p) Aviso de DisPensa de Licitação;

q) lmagem do portal de licitações e compras demonstrando a publicação do Dispensa

no 023t2025 da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa;

r) E-mail com o encaminhamento de documentos da empresa ARTE FESTA

TULIPA- PALMIRA DE OLIVEIRA;

s) Orçamento da empresa ARTE FESTA TULIPA- PALMIRA DE OLIVEIRA;

t)certidãoNegativadeDébitosrelativosaCreditosTributárioseNãoTributários

EstaduaisgeridospelaProcuradoria-GeraldoEstadoePelaSecretariadeEstado

da Fazenda da empresa PALMIRA DE OLIVEIRA;
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u) Cêrtidâo Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da

União da empresa PALMIRA DE OLIVEIRA;

v) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da empresa PALMIRA DE OLIVEIRA;

w) Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdica da empresa PALMIRA DE OLIVEIRA;

x) Cópia da identidade e habilitação de Palmira de Oliveira;

y) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF da empresa PALMIRA DE OLIVEIRA;

z) Certidão Negativa de Debitos Mobiliário da empresa PALMIRA DE OLIVEIRA;

aa\ Autorização;

bb)Memorando no 050/2025/5L;

3. Assim vieram os autos do processo para emissão do parecer, nos termos do art. 53,

da Lei no 14.133121.

4. É o que merece relatar.

1I. FINALIDADE E ABRANGÊNCN DO PARECER JURíDICO

5. Calha kacejar que cabe a esta assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à conveniência e

oportunidade administrativa, tampouco analisar aspectos de natureza técnico-

administrativa, como os aspectos técnicos, econômicos e Íinanceiros e

orçamentários.l . Em relação a estes, parte-se do pressuposto que a autoridade

competente se municiou dos conhecimentos especializados imprescindÍveis para a

adequação do interesse público, em observância às condicionantes legais existentes.

1A Boa prática Consultiva - BPC n" 07, editada pela AGU, conobora tal entendimento: O Órgáo Consultivo não deve

emitir manifestaçóes conclusivas sobre temas náo.iurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência

ou oportunidade. 
/ 
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6. A análise jurídica se atém, portanto, tão somente às questões de observância da

legalidade dos atos administrativos que precedem a solicitação do parecer jurídico.

7 . O exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 53, da Lei

no 14.133121, abstraindo-se dos aspectos de conveniência e oportunidade.

Recomenda-se, nada obstante, que a área responsável atente sempre para os

princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência, que devem nortear os

ajustes realizados pela Administração Pública.

8. A propósito da responsabilidade do parecerista, o STF2 já teve a oportunidade de

decidir que no processo licitatório o advogado é mero fiscal de formalidades. Destarte,

à Procuradoria Jurídica cumpre recomendar que os atos sejam precedidos de

motivaÇão, sem, contudo, adentrar-se ao mérito.

9. Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme orientação da

melhor doutrina e da jurisprudência, e ato de natureza meramente opinativa, e não

vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e

conveniente.

III. FUNDAMENTAçÃO

10. Licitar é dever da Administração Pública, nos moldes do artigo 37, inciso XXI da

CFl88, como se pode ver da transcrição da redação do dispositivo citados:

"Att. 37. (...) XXI - ressa/vados os casos especificados na legislação, as obras,

servlços, compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condições a fodos os

conconentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exlgéncias de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações."

2HC t71St6, RelatoÍ(a): 6ltMÂR MENDES, Segunda Turma, júlgado em 17/o9/2OL9, PROCESSO ELEIRÔNICO DJe'194 DIVULG 04 Oa-202O

PUELIC 0s 08 2020
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11 Tar obrigatoriedade funda-se em dois aspectos: 'r) tratamento igualitário entre os

interessados em contratar, como Íorma de realização do princípio da impessoalidade'

da isonomia e da moraridade; 2) poder público de arcançar a proposta que lhe seja

12.Assim'aLicitaçáoéoprocedimentoadministrativomedianteoqualaAdministraÇão

Pública seleciona proposta mais vantajos a paÂ a contratação de objetos que

atendamaointeresseenecessidade,aobservarosprincipiosconstitucionais
previstos no artigo 37 da CF Por conseguinte' se coíbe que os agentes públicos

venham a impor interesses pessoais, o que acarretaria prejuízo para a sociedade em

geral.

13. Nessa perspectiva, alei 14'133l21previu exceções' uma delas é a dispensa em razão

do valor. Assim, na busca de proporcionar maior economia e agilidade de processos

em respeito aos principios da economicidade e o princípio da eficiência para a

contrataçâo da empresa e' de Íorma geral' garantindo agilidade e acompanhamento

para o eÍetivo andamento na dinamização dos trabalhos'

14. Com eÍeito, o art' 75' inciso ll' da Lei n 14 133l21prevê a ocasião em que é cabível

a Dispensa de Licitação em razáo do valor:

Aft 75' É disPensável a licitação:

tl
ll - para contratação que envolva Y"!?'?"^i:'f"iot"s 

a R.$ 50 000'00 (cinquenta

mil reais), n' t'"à de outros serviços e compras;;

l5.ValelembrarqueoDecretoN"lz.34gtz|atualizouosvaloresestabelecidosnaLeino

14.133t21,assim' passou a ser considerado o valor de RS 62 725'59 (sessenta e dois

mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) para os casos do

mais vanta.iosa

art. 75, ll

imPrescindível.

17. Assim, o TCE/MT define a necessi

devidamente protocolado' autuado' e

dade de procedimento administrativo Íormal

numerado, declarando que "o fato de se trata

'16. Ressalta-se que, nesses casos' também deve se observar as formalidades para

constituição da contratação' podendo-se dizer que a fase interna (Planejamento) é

Í
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de dispensa de licitação não conduz à completa informalidade do procedimento

licitatório", conforme se transcreve a seguir:

. Procedimento administrativo. 1 . A Lei no 8.666/1993Licitação. Dispensa
determina, para as aquisições públicas, a existência de procedimento
administrativo formal, autuado, protocolado e numerado, de modo a
organtzar em volume único toda a document ão pertinente ao respectivo
certame licilatório assegurando a fiscalização e o controle de legalidade,
inclusive para dispensa de licitação. O fato de se tratar de dispensa de licitacão
não conduz à completa informalidade do procedimento licitatoTio. 2. Os

comprovantes Dostenores à contratação disoensa de licitacão. que nãa se trata
de DeÇas constantes de um protocolo autuado e numerado. não constituem
procedimento administrativo (Representação de Natureza lnterna. Relator:
Conselheiro SubstltuÍo Luiz Henrique Lima. Acordão no 158/2019-PC. Julgado em
11/12/2019. Publicado no DOC/TCE-MT em 22/01/2020. Processo no 6.121-
2nu7).

18. Alem disso, tem-se a necessidade de ampla pesquisa mercadológica, demonstrando

a formação da escolha do gestor pela dispensa, uma vez que não há como se definir

se a contratação será rcalizada por dispensa ou uma modalidade de licitação, sem

que ocorra a pesquisa de preços, consoante dispõe a Resolução de consulta n.

2012016, a seguir transcrita:

RESOLUÇÃO DE CONSULTA N'20/2016 - TP. Ementa: TRIBUNAL DE

CONIAS DO ESTADO DE MATO GROSSO. REEXAME DA TESE

zREJLJLGADA NÁ RESOLUÇÃO DE CONSULTA N" 41/2010. LtCtrAÇÃo

AQUIS/ÇÔES PUBLTCAS BALTZAMENTO DE PREÇOS 1) Apesqu/sa de

oreÇos de referên cta nas aqut s oúblicas deve adota r amplitude e nqor

met'odolooico proporciona is à materialidade da con tratacáo e aos riscos

não podendo se restrinqir à ob tencão de três orcamen Íos

iunto a potenciais fornecedores. mas deve considerar o seguinte coniunto

(cesta) de preços aceÍtáveis: re raticados Admin ão Pública

como fonte Drioritária; cons sempo oficiais de referenciam ento

midias e sítios e ecializados de o domín úblico

6
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comDras/contratacões realizadas orcorooracões orivadas: outras

fontes idôneas, desde oue devidamente detalhadas e iustificadas. 2) Nos

processos de inexigibilidade e de dlspensa de licitação, inclusive aqueles

amparados no aft.24, l, ll, da Lei no 8.666/1993, devem ser apresenÍadas as

respectivas pesgulsas de preços, nos termos do aft. 26 da Lei. Vistos,

relatados e discuÍdos os aufos do Processo n'13.193-8/2016.

1 9. Tal entendimento revogou a Resolução de Consulta no 41120103 que dispunha que

bastava a apresentação de três orçamentos para justificar a compatibilidade de preço.

20. A pesquisa de preços: a) permite que a Administração escolha a modalidade licitatória

adequada (no caso das modalidades da Lei no 8.666/93) ou opte adequadamente

pela dispensa de licitação em Gzão do valor; b) orienta a Administração a avaliar a

previsão orçamentária para custeio da despesa que pretende realizar; c) impede a

restrição da competitividade, porque permite que ela utilize como valor estimado ou

máximo valores reais de mercado; d) permite um julgamento adequado (pois pode-se

avaliar quando um preço é excessivo ou inexequível); e) influencia a execução do

contrato: problemas na execução podem decorrer de preços inexequíveis ou pode-se

realiz contratação desvantajosa se o preço contratado foi acima do que o praticado

no mercado; f) permite a avaliação adequada de possÍveis pedidos de reajuste,

repactuações ou revisão de preço, na fase contratual. Além disso, a ausência da

pesquisa de preços pode conduzir a licitações desertas em razão da utilização de

preços estimados e/ou máximos abaixo da realidade de mercado.

21. Nota-se que a pesquisa de preços embasa a tomada de uma série de decisões no

processo, em razáo disso exige-se um grau de zelo elevado, há a necessidade de se

3 RESOLUçA O DE CONSULIÁ No 41/2010 Ementa: PREFETTURA M|JNICIPAL DE ARIPUANÃ

coNSUrrÀ. LtctrAÇAO. BALTZAMENTO DE PREÇOS. COMPRA D|RETA POSSIBILIDADE l - Nos
processos de ínexioibílidade e sa de licitacáo deve-se iustificar o p . nos temos do aft 26 da lei

n'8.666/1 993. nos Drocessos dlsoênsa de aue seoutrem as trizes do aft. 24, ll. da Lei no

03 (ttês) válidas para iustificar

aoueles constanÍes do sistema de reqistro precos

fetuado pelos
oficial ten ou

com o vioente no mercado. 2- O balizamento deve ser e Dratícados no embito dos órqãos
entidades da lic do no fix a

7
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orientar por preços reais e âtuais e a busca deve ser ampla Ainda, constitui medida

totalmente prudente, que vai ao encontro dos princípios da publicidade e da

transparência(art.37,caput),sqaidentificadooservidorresponsávelpelaspesquisas

mercadológicas (nome e número de makícula), propiciando' se for o caso'

posteriormente, a prestação de esclarecimentos sobre o procedimento'

22. Yaleressaltar que pesquisa de preços não é equivalente à estimativa de preços Essa'

é apenas o resultado de todo processo realizado, com análise crítica do mercado e

dosorçamentosobtidos,paraSechegaraovalorparâmetrodacontratação.Porisso

érecomendável'paraquehajaintegralatendimentoàsorientaçõesdasCortesde

contaseàsboaspráticas,quenosautosdoprocesso,nafaltaderegulamentação

local,apesquisadepreçosobedeçaà1N73/2o2o,especialmenteseuart.30,que

disPõe:

"Art.3oApesqulsadepreçosserámaterializadaemdocumentoqueconterá,
no mínimo: t---iaeniricàçao do agente responsável pela cotação; ll -

caracterização ar"iánt"" .orsu/fadãs; tll - série de preços coletados; lV -

método matemãiôo apilicado para a definição do valor estimado; e v -

iustificativas piara a metodotogia utitizada' em. 
"sp?c'-1!-^,pa'a 

a

desconsideraçzo à" ;rtor", inexe-quíveis, inconsisfentes e excessivamente

elevados, se aPlicável" '

23.A|émdisso,esteMunicípioeditouoDecretono4l6t2o23oqualregulamentaa

dispensa de licitação de que trata o art' art 75 da Lei no 14'133' de 10 de abril de

2O21 , no âmbito da Administração Municipal'

24. Portanto, o artigo 4o dispõe sobre as peças imprescindÍveis que deverá conter no

processo de disPensa:

Ar7. 4o. O procedimento de dispensa de ticitaçáo' será instruído com os

seguintes documentos, no mínimo'

I - documento de formalização de demanda e' se for o caso'-e.studo técnico

preliminar, urãis"-ai" riscis, termo de referência, proieto básico ou proieto

executivo;

It - Justifícativa da contratação direta' contendo a razão da escolha do

contratado;

llt - Estimativa de
mercado;

despesa, consistente em comprovada pesquisa de

?

I
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IV - Parecer iurídico e pareceres técnicos, se for o caso' que demonstrem o

atendimento dos reguislÍos exigidos;

V - lndicação dos recursos orçamentários para fazer face a despesa' com a

demonstração da sua compatíbitidade com o compromisso a ser assumido'

Vl - Comprovação de que o contratado preenche os requislÍos de habilitação

e qualificação mínima necessária;

Vlt - Razão de escolha do contratado;

Vlll - justificativa de Preço; e

tX - autoização da autoridade competente'

t1
630. Para o disposto no inciso tt do caput deste aftigo' deverá ser realizada

íátqui"à a"-piàÇo, que deverá observar o dlsposto no ariigo 5o'

t. l
§5o. O aÍo que autoriza a contratação diretldgye.rá 2er 

divulgado e mantido à

à,spoiçao do público em sítlo etetronico oficial da Prefeitura'

25. Ainda, o artigo 80 dispõe sobre as informações imprescindíveis:

Alt.8".oorgãodeveráinserirnoprocessoasseguintesinformaçõesparaa

realização do procedimento de contratação:

t - A especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

It - As quantidades e o preço estimado de cada item' nos termos do disposto

no inciso lt do ai' 40, observada a respectiva unidade de fornecimento;

Itl - o tocat e o prazo de entrega do bem' prestação do serviço ou realização

da obra;

lV - O intervalo mínimo de diterença de valores ou de percentuais entre os

lances,queincidirátantoemrelaçãoaos/ancesintermediáriasquantoem

retação ao lance que cobrir a melhor ofefta;

V - A observâncla das disposições previsfas na Lei Complementar no 123' de

14 de dezembro de 2006'

Vl - As condições da contrataÇão e as sanÇões motivadas pela inexecução

total ou Parcial do aiuste; 
1 e
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Vll - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o

endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento.

Parágrafo único. Em Íodas as htpóÍeses estabelecidas no aft. 3", o prazo

fixado para abeftura do procedimento e envio de lances, de que trata o

Çapítulo lll, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de

divulgação do aviso de contratação direta.

26. Diante disso, com a análise dos fundamentos jurídicos, passa-se a análise mais

aprofundada do procedimento em questão.

tv. ANÁLISE JURíDICA DO PROCEDIMENTO E RESSALVAS

CONDICIONANTES - Dispensa 02312025 - Lei no 14.133121.

27. Reitera-se o disposto nos itens 24 e 25.

28. Não consta a assinatura às fls.47. Assim, esta parecerista presumiu tal documento

como verdadeiro e legítimo, no entanto, é necessário que esteja assinado para o

prosseguimento do feito.

29. Embora o presente processo tenha tramitado sob a modalidade de dispensa de

licitação, recomenda-se a análise quanto à possibilidade de realização de pregão,

uma vez que o objeto se enquadra em hipótese compatível com tal procedimento.

Ressalte-se, ainda, que o Valor contratado encontra-se muito próximo do limite legal

para a dispensa, o que exige maior cautela do setor responsável, a fim de se evitar a

caracterização de fracionamento de despesa. Ademais, destaca-se que a simples

possibilidade de dispensa em razáo do valor não signiÍica, necessariamente, que esta

seja a forma mais adequada e vantajosa para a Administração, devendo-se avaliar a

alternativa que melhor atenda ao interesse pÚblico, em observância aos princÍpios da

legalidade, competitividade e economicidade.

30. Recomenda-se a atualização das Certidões de fls. 62 e 67.

A
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3í. A Assessoria JurÍdica apenas compete a apresentação da situação jurídica,

orientando para que seja observado os princÍpios que regem as Contratações da

Administração Pública.

32. Este parecer foi emitido com base na legislação vigente, nos documentos acostados

ao processo e nas normas aplicáveis, especialmente a Lei no 14.13312021 e o Decreto

Municipal n'41612023, observando-se as disposições do art. 53 da Lei no 14.13312021

e os Enunciados no 2, no 15 e no 28 do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU.

33- E o fundamento. Passo, a conclusão.

V. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, à solicitação de PARECER, cujo valor jurídico é apenas opinativo,

no intuito de esclarecer os preceitos do ordenamento jurídico, salvo melhor juízo, o

processo de Dispensa cumDnu em partes com os reouisitos leqais, no entanto,

antes de dar continuidade ao Drocedimento . deve ser o rvado o apontadoem

1

tópico anteri or.

2. O atendimento integral das condicionantes acima é imprescindÍvel para garantir a

legalidade e eflcácia do ato de contratação direta, sendo de responsabilidade do gestor

a adoção das providências necessárias.

3. Este é o parecer do ponto de vista estritamente jurídico, salvo melhor entendimento das

autoridades superiores.

4. A Douta consideração suPerior.

Atenciosamente,

São Pedro ipa-MT,20 de agosto de2025

t\,
PoÇra lraê Loureiro

Advogada Do MunicíPio
OAB/MT í8.910
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÁO
TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E

PELA SECRXTARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N" 005845t 109

Finalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À

SEFAZ E À PCU »O NSTIDO DE MATO GROSSO

Data da emissão: 2010812025 Hora da emissão: 16:53232

Nome/denominação do sujeito passivo: PALMIRÀ DE OLMIRA 02725671671

CNPJ: 15.002.64210001-05

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme pârâmetros constantes no Anexo I da Portaria
vConjunta no 008/2018-PGE/SEF AZ, não consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de aFazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidâo não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Díüda Ativa.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou

www.pge.mt.gov.br.

Certidao válida até: lEll0l2025.
Fomecimento gratuito

Número de Autenticação: TBKU2U927LUT A2T A
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Ceúificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

15.002.64210001-05

PALMIRA DE OLIVEIRA

RUA FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA 287 / CENTRO / SAO PEDRO DA
clPA/MÍ/78835-000

t:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/08 /2025 a 17 /O9/2025

Certif icação N ú mero : 2O25OB 1,90527 5 6239 O t 42O

Informação obtida em 20/08/2025 L7 i54i27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

https://consultâ-crf.câaxa.gov.br/consultací/pâges/consultaEmpregador.isf 1t1








